
35 decretos e leis entraram em vigor nesta quinta-feira

A Presidência da República divulgou um boletim com 35 decretos e leis que passaram a vigorar na
última quinta-feira (13/11). Destacam-se na enxurrada de novas normas, a aplicação de resoluções do
Conselho de Segurança das Nações Unidas. As regras internacionais prevêm restrições ao comércio de
armas e sanções a pessoas envolvidas em atos de ameaça à paz no Oriente Médio e na África.

O Decreto 8.353 proíbe brasileiros de comprar armas químicas, ou material correlato, vindas da Síria. Já
o Decreto 8.351 trata de sanções contra indivíduos ou entidades envolvidos em atos de ameaça à paz, a
segurança e a estabilidade no Iêmen. O Decreto 8.349 estabelece restrições de viagem e o bloqueio de
ativos de indivíduos e entidades envolvidas em atos contra a paz e a estabilidade na República Centro-
Africana.

Ainda de alcance internacional, o Decreto 8.358 promulga o texto da Convenção Multilateral Ibero-
Americana de Seguridade Social, firmada em Santiago, em 10 de novembro de 2007. O Decreto 8.340
promulga o acordo sobre cooperação financeira 2003/2005/2006, firmado com a Alemanha, em 14 de
maio de 2008.

Nas questões domésticas destaca-se o Decreto de 13 de novembro de 2014, que abre crédito suplementar
de R$ 19,3 milhões em favor dos ministérios da Agricultura, da Educação, da Saúde, da Cultura, do
Desenvolvimento Agrário, da Defesa e da Integração Nacional. Uma série de mudanças na tributação
dos fundos de renda fixa também foi implementada pela Lei 13.043.

Leia abaixo a íntegra do boletim:

Lei nº 13,043, de 13.11.2014 – Dispõe sobre os fundos de índice de renda fixa, sobre a responsabilidade
tributária na integralização de cotas de fundos ou clubes de investimento por meio da entrega de ativos
financeiros, sobre a tributação das operações de empréstimos de ativos financeiros e sobre a isenção de
imposto sobre a renda na alienação de ações de empresas pequenas e médias; prorroga o prazo de que
trata a Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011; altera as Leis nos 10.179, de 6 de fevereiro de 2001,
12.431, de 24 de junho de 2011, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.637, de 30 de dezembro de 2002,
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 12.996, de 18 de junho de 2014, 11.941, de 27 de maio de 2009,
12.249, de 11 de junho de 2010, 10.522, de 19 de julho de 2002, 12.546, de 14 de dezembro de 2011,
11.774, de 17 de setembro de 2008, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 9.430, de 27 de dezembro de
1996, 11.977, de 7 de julho de 2009, 12.409, de 25 de maio de 2011, 5.895, de 19 de junho de 1973,
11.948, de 16 de junho de 2009, 12.380, de 10 de janeiro de 2011, 12.087, de 11 de novembro de 2009,
12.712, de 30 de agosto de 2012, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 11.079, de 30 de dezembro de
2004, 11.488, de 15 de junho de 2007, 6.830, de 22 de setembro de 1980, 9.532, de 10 de dezembro de
1997, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.147, de 21 de dezembro de 2000, 12.860, de 11 de
setembro de 2013, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 12.598, de 21
de março de 2012, 12.715, de 17 de setembro de 2012, 11.371, de 28 de novembro de 2006, 9.481, de 13
de agosto de 1997, 12.688, de 18 de julho de 2012, 12.101, de 27 de novembro de 2009, 11.438, de 29
de dezembro de 2006, 11.478, de 29 de maio de 2007, 12.973, de 13 de maio de 2014, 11.033, de 21 de
dezembro de 2004, 9.782, de 26 de janeiro de 1999, 11.972, de 6 de julho de 2009, 5.991, de 17 de
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dezembro de 1973, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 9.514, de 20 de novembro de 1997, 11.775, de 17
de setembro de 2008, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, e 10.865, de 30 de abril de 2004, e o Decreto-
Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 1.569, de 8 de agosto de
1977, das Leis nºs 5.010, de 30 de maio de 1966, e 8.666, de 21 de junho de 1993, da Medida Provisória
nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977; e dá outras
providências. Mensagem de veto

Decreto nº 8.359, de 13.11.2014 – Altera a denominação da Delegação Permanente do Brasil junto à
Associação Latino-Americana de Integração – ALADI e ao Mercado Comum do Sul – MERCOSUL
para Delegação Permanente do Brasil junto ao MERCOSUL e à ALADI.

Decreto nº 8.358, de 13.11.2014 – Promulga o texto da Convenção Multilateral Ibero-Americana de
Seguridade Social, firmada pela República Federativa do Brasil, em Santiago, em 10 de novembro de
2007.

Decretp nº 8.357, de 13.11.2014 – Dispõe sobre a execução do Décimo Quarto Regulamento do Acordo
de Transporte Fluvial pela Hidrovia Paraguai-Paraná (Porto de Cáceres-Porto de Nova Palmira), firmado
entre a República Federativa do Brasil, a República Argentina, a República da Bolívia, a República do
Paraguai e a República Oriental do Uruguai.

Decreto nº 8.356, de 13.11.2014 – Promulga os Atos do XVIII Congresso da União Postal das Américas,
Espanha e Portugal – UPAEP, firmados no Panamá, em 12 de setembro de 2000.

Decreto nº 8.355, de 13.11.2014 – Promulga o Acordo entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Conselho de Ministros da República da Albânia sobre a Autorização, com Base na
Reciprocidade, para o Exercício de Atividade Remunerada por parte dos Familiares de Membros de
Missões Diplomáticas ou Postos Consulares, firmado em Brasília, em 11 de janeiro de 2011.

Decreto nº 8.354, de 13.11.2014 – Dispõe sobre a execução do Protocolo de Adesão da República do
Panamá ao Acordo Regional de Cooperação Científica e Tecnológica (Convênio-Quadro) entre os
Países-Membros da Associação (AR.CET nº 6), firmado entre a República Federativa do Brasil, a
República Argentina, o Estado Plurinacional da Bolívia, a República do Chile, a República da Colômbia,
a República de Cuba, a República do Equador, os Estados Unidos Mexicanos, a República do Paraguai,
a República do Peru, a República Oriental do Uruguai, a República Bolivariana da Venezuela e a
República do Panamá em 2 de fevereiro de 2012.

Decreto nº 8.353, de 13.11.2014 – Dispõe sobre a execução, no território nacional, da Resolução 2118
(2013), de 27 de setembro de 2013, do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que determina a
proibição de aquisição de armas químicas, material correlato, bens e tecnologia ou assistência da
República Árabe Síria por nacionais.

Decreto nº 8.352, de 13.11.2014 – Dispõe sobre a execução, no território nacional, da Resolução no

1546 (2004), de 8 de junho de 2004, do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que modifica o
embargo de armas aplicável ao Iraque, e dá outras providências.
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Decreto nº 8.351, de 13.11.2014 – Dispõe sobre a execução no território nacional da Resolução 2140
(2014), de 26 de fevereiro de 2014, do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que estabelece um
comitê de sanções contra indivíduos ou entidades envolvidos em atos de ameaça à paz, à segurança ou à
estabilidade no Iêmen e dispõe sobre obrigações decorrentes a serem observadas pelos Estados-
Membros das Nações Unidas.

Decreto nº 8.350, de 13.11.2014 – Dispõe sobre a execução, no território nacional, da Resolução 2146
(2014), de 19 de março de 2014, do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que altera o regime de
sanções aplicadas à Líbia.

Decreto nº 8.349, de 13.11.2014 – Dispõe sobre a execução, no território nacional, da Resolução 2134
(2014), de 28 de janeiro de 2014, do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que estabelece bloqueio
de ativos e restrições de viagem a indivíduos e bloqueio de ativos de entidades suspeitos de
envolvimento em atos que ameacem a paz, a estabilidade e a segurança na República Centro-Africana.

Decreto nº 8.348, de 13.11.2014 – Promulga o texto dos Termos de Referência e Regras de
Procedimento do Grupo Internacional de Estudos sobre o Cobre – GIEC.

Decreto nº 8.347, de 13.11.2014 – Promulga a Convenção Internacional sobre Medida de Tonelagem de
Navios, de 23 de junho de 1969.

Decreto nº 8.346, de 13.11.2014 – Promulga o Acordo entre a República Federativa do Brasil e o Reino
do Marrocos na Área de Saúde Animal e de Inspeção de Produtos de Origem Animal, firmado em Rabat,
em 25 de junho de 2008.

Decreto nº 8.345, de 13.11.2014 – Promulga o texto da Convenção Internacional sobre Controle de
Sistemas Anti-incrustantes Danosos em Navios, adotada pela Organização Marítima Internacional, em
Londres, em 5 de outubro de 2001.

Decreto nº 8.344, de 13.11.2014 – Promulga o Protocolo Adicional ao Acordo de Parceria e Cooperação
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa com vistas à
criação de um Centro de Cooperação Policial, firmado em Brasília, em 7 de setembro de 2009.

Decreto nº 8.343, de 13.11.2014 – Promulga o Acordo entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República da Índia sobre o Exercício de Atividades Remuneradas por parte de
Dependentes do Pessoal Diplomático e Consular, firmado em Brasília, em 2 de fevereiro de 2006.

Decreto nº 8.341, de 13.11.2014 – Promulga o Acordo entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República de Moçambique Relativo ao Reconhecimento Mútuo de Carteiras de
Habilitação, firmado em Brasília, em 17 de junho de 2010.

Decreto nº 8.340, de 13.11.2014 – Promulga o Acordo entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República Federal da Alemanha sobre Cooperação Financeira 2003/2005/2006,
firmado em Brasília em 14 de maio de 2008.
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Decreto nº 8.339, de 13.11.2014 – Dispõe sobre a execução dos Estatutos da Comunidade dos Países de
Língua Portuguesa firmados durante a XII Reunião Ordinária do Conselho de Ministros, em Lisboa, em
2 de novembro de 2007.

Decreto nº 8.338, de 13.11.2014 – Promulga o Acordo de Cooperação entre a República Federativa do
Brasil e a República Argentina relativo à Cooperação entre suas Autoridades de Defesa da Concorrência
na Aplicação de suas Leis de Concorrência, firmado em Buenos Aires, em 16 de outubro de 2003.

Decreto de 13.11.2014 – Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos
Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Educação, da Saúde, da Cultura, do
Desenvolvimento Agrário, da Defesa e da Integração Nacional, crédito suplementar no valor de R$
19.404.263,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Decreto de 13.11.2014 – Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
concessionária Autopista Fluminense S.A., os imóveis que menciona, localizados no Município de
Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro.

Decreto de 13.11.2014 – Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
concessionária Autopista Litoral Sul S.A., os imóveis que menciona, localizados no Município de São
José dos Pinhais, Estado do Paraná.

Decreto de 13.11.2014 – Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
concessionária Autopista Litoral Sul S.A., os imóveis que menciona, localizados nos Municípios de São
José e Palhoça, Estado de Santa Catarina.

Decreto de 13.11.2014 – Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
ViaBahia Concessionária de Rodovias S.A., os imóveis que menciona, localizados no Município de
Vitória da Conquista, Estado da Bahia.

Decreto de 13.11.2014 – Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
ViaBahia Concessionária de Rodovias S.A., os imóveis que menciona, localizados nos Municípios de
Jaguaquara e Jequié, Estado da Bahia.

Decreto de 13.11.2014 – Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
concessionária Autopista Litoral Sul S.A., os imóveis que menciona, localizados no Município de
Biguaçu, Estado de Santa Catarina.

Decreto de 13.11.2014 – Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos Financeiros da
União, crédito suplementar no valor de R$ 56.500.000.000,00, para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente.

Decreto de 13.11.2014 – Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
Concessionária BR-040 S.A., os imóveis que menciona, localizados no Município de Cristalina, Estado
de Goiás.
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Decreto de 13.11.2014 – Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
Concessionária BR-040 S.A., o imóvel que menciona, localizado no Município de Lagoa Grande, Estado
de Minas Gerais.

Decreto de 13.11.2014 – Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
Concessionária BR-040 S.A., os imóveis que menciona, localizados no Município de Barbacena, Estado
de Minas Gerais.

Decreto de 13.11.2014 – Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
Concessionária BR-040 S.A., o imóvel que menciona, localizado no Município de Curvelo, Estado de
Minas Gerais.

Decreto de 13.11.2014 – Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
concessionária Autopista Fernão Dias S.A., os imóveis que menciona, localizados no Município de
Betim, Estado de Minas Gerais.
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